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CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO PAGAMENTO

15.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data
de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado no Edital supra e à vista do
atestado de que os serviços foram prestados ou material entregue. As notas fiscais/faturas
que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correçÕes.
Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de
apresentação da nota fiscal/fatura sem incorreções.
15.2. O fornecedor deverá encaminhar o arquivo digital cm padrão xmí ao e-mail
notafiscal@tjac.jus.br, contendo as informações da Nota Fiscal Eletrônica, sempre que
concretizar a prestação dos serviços c/ou entrega dos materiais a este Tribunal, sob pena da
não cfclivaçào do pagamento da despesa respectiva, a teor do contido no AJUSTE SINIEF
07/05, do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e Secretaria Geral da
Receita Federal do lirasil.
15.3. Na hipótese de existência de erros na nota fiscal de cobrança e/ou outra
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento será interrompido e ficará
pendente até que a contratada adote as medidas saneadoras, voltando a correr na sua íntegra
após a contratada ter solucionado o problema.
15.4. Poderá o Tribunal de Justiça do listado do Acre deduzir do montante a pagar os
valores correspondentes a eventuais multas e/ou indenizaçÕes devidas pela contratada.
15.5. Caso o TJAC não promova, por sua culpa, o pagamento no prazo pactuado e em
observância ao disposto no art. 40, XIV, alínea c, da Lei 11° 8.666/93, o valor a ser pago será
corrigido monetariamente, adotando-se a seguinte fórmula:
EM = N x V P x l
Onde:
F,M ^ Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e
do cfctivo pagamento; VP = Valor da parcela paga; l - índice de compensação financeira,
assim apurado:
l=(TX/100)/365
TX =- Percentual da Taxa Anual - 6% (seis por cento)
15.6. O pagamento poderá ser suspenso cm caso de comprovação de dano por culpa da
Contratada, até que a situação seja resolvida, ou que o TJAC seja ressarcido dos prejuízos
causados;
15.7. O TJAC rcscrva-sc o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, for
observado que o produto/serviço não estar de acordo com as especificações apresentadas e
aceitas, aplicando-se ainda as penalidades cabíveis;
15.8. Sendo a contratada optante pelo SIMPLES, deverá a ela apresentar cópia do
respectivo termo de opção juntamente com a nota fiscal de prestação dos serviços de modo
que os tributos incidentes sobre a operação de venda dos mesmos sejam recolhidos naquela
modalidade.
15.9. O TJAC, nos termos da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e IN SRF n°
480/2004, fará retenção, na fonte, de Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSEL,
Contribuição para a Seguridade Social - COFINS, Contribuição para o PIS e Imposto sobre
a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ.
15.10. Os pagamentos ficarão condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes,
cujas taxas deverão ser pagas pela\Contratada:
a) Registro da obra no CRLA;
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b) Registro da obra no INSS;
c) Pagamento da Anotação de Responsabilidade 'l cónica (ART) do responsável técnico;
d) Certidão de Tributos lisladuais e Municipais ISS do Município onde se deu a prestação
do serviço;
e) Folha de Pagamento dos funcionários acompanhada das Guias; GPS - Guia de
previdência Social; GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço; informação da Previdência Social; Prova de regularidade com o FGTS e INSS; e
ainda documento que comprove a baixa da matrícula do INSS quando se tratar do
pagamento da última parcela do contrato da obra.
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CND r, ou Certidão Positiva com efeitos de
Negativa, "acordo com a lei 12.440/201 l".
15.1 l. Para cumprimento do previsto no item anterior, o Órgão CONTRATANTE, poderá
proceder à vistoria, cm todos os livros contábeis da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES

16.1. Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos no contrato, pela execução
desses serviços em desacordo com o estabelecido no contrato, e/ou pelo descumprimento
das obrigações contratuais, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, e
observada a gravidade da ocorrência, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:
16.1.1. advertência;
16.1.2. multa;
16.1.3. suspensão temporária de participação em licitação c impedimento de contratar com
o TJAC;
16.1.4. declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
16.2. Será aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:
16.2.1. atraso superior a 5 (cinco) dias na execução do cronograma de execução físico-
financeiro;
16.2.2. primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados na Tabela 2 c na primeira
ocorrência de atraso, conforme tratado nos subítens 16.4 c 16.5;
16.2.3. descumprimento de quaisquer obrigações previstas no edital e no contrato, que não
configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves.
16.3. Será aplicada multa nas seguintes condições:
16.3.1. pela incxccução parcial do objcto, de até 10% (de/, por cento) sobre o saldo
contratual.
16.3.2. Será configurada a inexecucão parcial do objeto, quando:
16.3.2.1. O CONTRATADO executar, até o final do 30" (trigésimo) dia do pra/o de
execução do objeto, menos de 20% do valor total do CONTRATO;
16.3.2.2. O CONTRATADO executar, ate o final do 58° (quinquagésimo oitavo) dia
do pra/.o de execução do objcto, menos de 50% do valor total do CONTRATO;
16.3.2.3. O CONTRATADO executar, até o final do pra/,o de execução do objeto,
menos de 80% do valor total do CONTRAIO, observado ainda o cronograma físico-
financeiro por ela apresentado e aprovado pela fiscalização;
16.3.2.4. Houver atraso injustificado por mais de 30 dias após o término do prazo
fixado para a conclusão da obra.
16.3.3. Pela incxccução total, de até 10% sobre o valor total do contraio.
16.3.3. l. Será configurada a incxccução total do objeto quando houver atraso
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injustillcado para início dos serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem
de serviço.
16.3.4. Além das multas previstas no subilem 16.3 poderão ser aplicadas multas, conforme
previslo no subi tem 16.1, segundo graus e eventos descritos nas tabelas l e 2 abaixo.

Tabela l
GRAU

1
2
3
4
5
6

CORRESPONDÊNCIA
R$ 150,00
R$ 250,00
R$ 350,00
R$ 450,00
R$ 2.000,00
R$3.000,00

Tabela 2
INFRAÇAO
Item

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

r\U

DESCRIÇÃO
Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado; por
empregado e por ocorrência.
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por
empregado e por dia.
lixccutar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por carátcr
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar;
por ocorrência.
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por
ocorrência.
Executar serv iço sem a ut i 1 ização de equipamentos de proteção
individual (EPI), quando necessários; por empregado e por ocorrência.
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais; por dia e por tarefa designada.
Reutil i /ar material, peça ou equipamento sem anuência da
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes;
por ocorrência.
Utili/.ar as dependências do T.1AC para fins diversos do objelo do
contrato; por ocorrência.
Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem
motivo justificado; por ocorrência.
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano
físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência
Para os itens a seguir, deixar de:

01

01

02

02

03

03

03

03

04

04

06

06

V \°

Contrato n-06/2016 Processo n" 0101840-30.'2015.8.01.0000
Contratação de Contratação de empresa do ramo de engenharia c iv i l para a execução dos Serviços de Rctbrma c

Ampliação do CR' de Rodrigues Alves/AC.



M
PODER

JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça Gerência de Contratação

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos
serviços para início da execução destes no prazo de ate 10 (dez) dias
após a emissão da ordem de serviço; por dia de atraso.
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível
com suas atribuições; por empregado e por dia.
Manter a documentação de habilitação atuali/ada; por item e por
ocorrência.
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de
seus funcionários; por ocorrência.
Fornecer EP1, quando exigido, aos seus empregados e de impor
penalidades àqueles que se negarem a usá-los; por empregado e por
ocorrência.
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela
FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por
este contrato; por serviço, por dia.
Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por
ocorrência.

Indicar e manter durante a execução do contrato o engenheiro
responsável técnico pela obra, nas quantidades previstas no Edital e em
seus anexos; por dia.
fifetuar o pagamento de salários, vales-transporte, tíquetes-refeição,
seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer
despesas dirctas e/ou índiretas relacionadas à execução do contrato nas
datas avençadas; por dia e por ocorrência.

01

01

01

01

01

02

02

02

03

04

05

16.4. Quando o contratado deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para
execução dos serviços previstos no cronograma de execução físico-financeiro por ele
apresentado c aprovado pela fiscalização, serão aplicadas multas conforme tabela 3.
16.4. l . A apuração dos atrasos será feita mensalmente.
16.4.2. A(s) multa(s) por atraso injustificado na execução dos serviços incidirão sobre os
valores previstos para o pagamento do período em que ocorrer o atraso, de acordo com o
cronograma físico-fínanceiro inicialmente apresentado pelo CONTRATADO e aprovado
pela FISCALIZAÇÃO.
16.4.3. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará o CONTRATADO a
sanções variáveis c progressivas, a depender da gravidade e da frequência do(s) atraso(s),
conforme tabela 3:

Tabela 3
GRAU MULTA

(sobre o valor previsto a ser executado no
período)

TIPO DE ATRASO

n
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1
2

3

4

5

6

0,10%
0,30%

0,50%

0,70%

0,90%

1,10%

BRANDO E EVENTUAL
MEDIANO E EVENTUAL
BRANDO E
INTERMITENTE
GRAVE E EVENTUAL
BRANDO E CONSTANTE
MEDIANO E
INTERMITENTE
GRAVE E INTERMITENTE
MEDIANO E CONSTANTE
GRAVE E CONSTANTE

16.5. Quanto à gravidade, o atraso será classificado como:
16.5.1. Brando: quando acarretar um atraso de 5% até 15% na execução dos serviços no
período;
16.5.2. Mediano: quando acarretar um atraso de 15% a 25% na execução dos serviços no
período;
16.5.3. Grave: quando acarretar um atraso de mais de 25% na execução dos serviços no
período.
16.6. Quanto à frequência, o atraso será classificado como:
16.6. l . Eventual: quando ocorrer apenas uma vez;
16.6.2. Intermitente: quando ocorrer mais de uma vez, em períodos não subsequentes;
16.6.3. Constante: quando ocorrer mais de uma vez, em períodos subsequentes.
16.7. A gravidade do atraso será aferida, em cada medição, de maneira cumulativa,
procedendo-se à comparação entre o valor total acumulado previsto pelo CONTRATADO
no cronograma físico-financeiro apresentado e o total acumulado efetivamente realizado
até a medição em questão. A multa poderá ser aplicada no decorrer da obra, nos períodos
de medição seguintes ao da constatação do atraso.
16.8. No primeiro período em que ocorrer atraso poderá ser aplicada, a critério da
Administração, a sanção de advertência. A qualquer tempo, a Administração poderá aplicar
a sanção de advertência se constatado atraso da obra de até 5%.
16.9. Se o CONTRATADO apresentar, nos períodos de medição seguintes ao do registro
do atraso, recuperação satisfatória ao cumprimento dos prazos acordados, a Administração
poderá, a seu exclusivo critério, optar pela não aplicação da multa.
16.9.1. A recuperação supracitada não impede a aplicação de outras multas em caso de
incidência de novos atrasos.
16.10. Por atraso na conclusão da obra, poderá ser aplicada multa de 0,1% sobre o valor
total do Contrato, por dia de atraso, ate o limite de 60 (sessenta) dias.
16.10.1. Após esse limite, considerando o percentual executado da obra, poderá será
configurada a inexecução parcial do objelo.
16.11. O somatório das multas previstas nos itens acima não poderá ultrapassar o
percentual de 10% sobre o valor total do contrato.
16.12. Suspensão temporária de participar cm licitação e impedimentos de contratar com
o TJAC:
16.12.1. A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com o TJAC, de
que trata o inciso I I I , art. 87, da Lei n° 8.666/93, poderá ser aplicada à CONTRATADA,
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por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexccução parcial do objeto, conforme
previsto no subitem 16. l .3 desta cláusula.
16.13. Declaração de Inidoneidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública:
16.13.1. A sanção de declaração de Inidoneidadc para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n° 8.666/93, poderá ser
aplicada, dentre outros casos, quando:
16.13.1.1. tiver sofrido condenação definitiva por ler praticado, por meios dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
16.13.1.2. praticar atos ilícitos, visando frustrar os objctivos da licitação;
16.13.1.3. demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou
contratar com o TJAC, em virtude de aios ilícitos praticados;
16.13.1.4. reproduzir, divulgar ou ulili/ar, cm benefício próprio ou de terceiros,
quaisquer informações de que seus empregados tenham lido conhecimento cm ra/,ão da
execução do contrato, sem consentimento prévio do TJAC1;
16.13.1.5. ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei n° 8.666/93, praticado
durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento do TJAC após a assinatura
do contrato;
16.13.1.6. apresentação, ao TJAC, de qualquer documento falso ou falsificado, no
todo ou em parte, com o objctivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a
execução do contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;
16.13.1.7. incxecuçào total do objcto, conforme previsto no subitem 16.1.4 desta
cláusula.
16.14. C) presente contrato poderá ser rescindido unilatcralmcntc pela Administração no
caso de inexecução parcial e poderão ser aplicadas as sanções previstas neste contrato c cm
legislação específica.
16.15. A Administração rescindirá o presente contrato un[lateralmente no caso de
inexecução total, sem prejuízo da aplicação das sanções prevista neste contrato c em
legislação específica.
16.16. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de contratar com o
Tribunal de Justiça do listado do Acre c de declaração de Jnidoncidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com a de multa.
16.17. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à
CONTRATADA.
16.17.1. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada
a recolher a importância devida no pra/o de 15 (quin/c) dias, contato da comunicação
oficial.
16.17.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
CONTRATADA ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida
ativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
l 7. l . Para d i r imi r quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera
administrativa, será competente o 1-oro da Comarca de Rio Branco/AC.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato cm 3
(três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são
assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas
testemunhas abaixo.
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Rio Branco/Ac, l l de fevereiro de 2016.

cscmbargatlora Maria Cczarinctc de Souza Augusto Angclim
Tribunal de Justiça

João
Reprcs

TTNascimcnlo

da Contratada

«tn» do
no Dite»
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